                         GRUPO DE TRABALHO ESTADUAL SOBRE A ESCUTA ESPECIALIZADA

ROTEIRO PROPOSTO PARA A 

ELABORAÇÃO DO PROTOCOLO DA ESCUTA ESPECIALIZADA
Capa
I – Apresentação (Introdução da escuta especializada, Justificativa da importância da escuta e do protocolo, Metodologia de como foi elaborado o protocolo, quem envolveu, como, onde, quantos encontros....)
II – Marco Legal (Legislações que embassaram o protocolo) 
III – Objetivo Geral 
IV – Objetivos específicos 
V – Alinhamentos Conceituais (tipos de violência, , denúncia anônima, ocorrência policial entre outros; e tipos de procedimentos intersetoriais (revelação espontânea, acolhida, atendimento inicial, escuta especializada, encaminhamentos, compartilhamento de informações, atendimentos de saúde, atendimentos do SUAS).
VI – Financiamento das ações (fundos das políticas e fundo da criança e adolescente – FIA)
VII – Capacitações 
VII.I) Conteúdo mínimo para validação de capacitação dos profissionais que pderão realizar a entrevista de escuta especializada (ocorrida apenas quando os demais procedimentos não provierem as informações necessárias para a proteção):

a) a importância do fluxo local para definir necessidade de realização da escuta: formas de encaminhamento,articulação da rede de proteção, prioridade do atendimento, mapeamento dos fluxos existentes. 

 b) Boas práticas de postura e condução da escuta.

 c) Procedimento de entrevista: fases, tipos de perguntas (técnicas de entrevista) e local adequado.

 d) Compartilhamento de informações e acompanhamento do caso: verificação de intervenções anteriores e outrasfontes de informação, preenchimento e encaminhamento do formulário, providências de acompanhamento do caso. 

 VII.II) Sugestão de metodologia do curso:

 •Revisão teórica (mínimo de 6 horas, incluindo aulas e material de apoio)

• Estudos de caso (sobre o fluxo na rede e sobre a entrevista propriamente dita)

• Atividades de retenção de conteúdo

• Role-playing e simulação de entrevista

• Supervisão de prática de entrevista

• Previsão de reciclagem e supervisão anual (certificados deverão ter validade de no máximo 2 anos) 

VII.III) Sugestão de carga horária e periodicidade: mínimo de 16 horas (podendo ser feito ‘presencialmente’ através de salas virtuais)

VII.IV)Formação e experiência dos professores/capacitadores:

 a) Profissionais com curso superior, preferencialmente da área da saúde e da assistência social. 

 b) Experiência comprovada em práticas de entrevista de crianças e adolescentes vítimas de violência.

VII.V) Conteúdo mínimo para validação de cursos ou sensibilizações para os demais profissionais de referência (devem ocorrer inter e intrasetorialemnte):  

a) fluxo local e intersetorial frente à suspeita ou revelação de violência, incluindo ferramenta de compartilhamento de informações

b) boas práticas de acolhida e escuta diante da revelação espontânea

c) especificiadades dos fluxos internos (dadas as especificiadades dos serviços, sugere-se que todas as políticas capacitem internamente e intersetorialmente seus profissionais)

d) planejamento conjunto de campanhas para informar e sensibilizar a comunidade geral quanto às ações adequadas diante da suspeita e/ou confirmação de violência, de modo a proteger e não constranger a criança/adolescente. 
VIII - Atuação específica de cada órgão (Secretaria de Saúde, Secretareia de AS, Secretaria de Educação, Conselho Tutelar, Segurança Pública, CMDCA)
IX - Fluxo de Atendimento
X – Acompanhamento dos encaminhamentos realizados pela Rede 
XI – Critérios aos profissionais de referência aptos para a realização da entrevista da escuta  (aqui pode-se definir quais os critérios serão considerados para os profissionais estarem aptos a escuta. Importante traçar estratégia para a rotatividade dos profissionais, bem como prever suplentes em geral)
ANEXOS:
1. Resolução do Comitê de Gestão Colegiada
2. Profissionais de Referência e Suplentes 
3. Modelo do Formulário de Registro para compartilhamento de Informação na Rede 
� Formado pelo Ministério Público de Santa Catarina – MPSC (Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude), Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social – SDS (Diretoria de Assistência Social e Diretoria de Direitos Humanos), Secretaria de Estado da Saúde – SES e Federação catarinense de Municípios – FECAM (Assessoria em Assistência Social e Educação). 





